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                                           Fábio Muniz

1.CAMINHANDO PARA O GOLPE 

Neste capítulo iremos abordar o papel que o Estado do Rio Grande do Sul teve diante do Governo Provisório. Iremos tratar de sua posição diante desta nova conjunto política, que se formou durante um período um período de instabilidade. Abordaremos também, as pretensões do Estado Gaúcho e suas frustrações no âmbito político do pós- 1930.

Tentaremos mostrar também que o movimento levou Getúlio Vargas ao poder Federal, não foi somente a queda de um governo, mas sim o fim de uma forma de governar.

Antes  de entrarmos no movimento Já realizados, devemos para maior compreensão do leitor, mostrar sobre quais circunstancias o movimento foi realizado, e porque ele foi realizado.

1.1DIFICULDADES ECONOMICAS 

Em 1929, o Presidente do Brasil era Washington Luís, político paulista que governou o país durante os anos de 1926-1930. No final de sua gestão o Brasil passava em 1929 pôr uma crise econômica muito grave, não só o Brasil, mas grande parte dos países europeus e os Estados Unidos da América, isso se deu pela quebra da bolsa de Nova  Iorque 
 

A política de valorização
 adotado no Brasil, para manter em alta o preço do café,neste período estava se tornando inviável pelo fato do capital externo estar passando pôr uma grande depressão, com isso faltava o investimento do capital estrangeiro, através disso os cafeicultores passariam pôr grandes dificuldades, porque produziam muito muito e vendiam menos da metade produzida.

1.2 DIFICULDADES POLITICAS 

O Presidente Washington Luís, como se não basta-se ter os problemas econômicos  para resolver, também tinha um problema político,que era a sucessão presidencial. Segundo a política do café com leite (acordo político entre Minas Gerais e São Paulo, que consistia no apoio entre os dois Estados),o presidente paulista deveria apoiar um candidato mineiro ,mas o presidente Washington Luís,quebrando com o acordo político entre os dois Estados ,apoia novamente um paulista ,o governador de São Paulo Júlio Prestes. Os mineiros não vêem com bons olhos e entram em choque com o Estado de São Paulo, saindo assim do eixo político dominante.

É nesta conjuntura política que o Estado Gaúcho surge com possibilidades  de chegar a presidência do país através de Getúlio Vargas que recebeu o apoio do Estado de Minas Gerais .

Segundo o historiador Boris Fausto,em sua obra intitulada revolução de 1930, “desde a época do senador Pinheiro Machado, cuja a indicação fora barrada em 1913 pelo acordo São Paulo-Minas, o Rio Grande do Sul aspirava situação favorável pôr contar agora com o apoio de um Estado dominante”(1979,p97).

O Estado Gaúcho não só recebeu apoio de Minas, mas também dos Estados dissidentes 
que compunham a Aliança Liberal 
para o apoio ao candidato Gaúcho nas eleições de 1930, tendo como seu maior adversário o candidato do governo.

Getúlio Vargas, em seu Estado ganha  de forma maciça, mas na contagem geral dos votos perde para Júlio Prestes, sendo ele eleito.Com suspeitas de fraude nas eleições um grupo mais radical da Aliança já pensavam em deflagrar um levante armado. No inicio os principais  aliancistas aceitaram a perca nas urnas,mas com o assassinato de João Pessoa que foi usado contra Washington Luís, Getúlio Vargas aderi ao levante e no dia 3 de outubro estoura o golpe no Rio Grande do Sul e em Minas.

Realizado o golpe, tendo o apoio dos militares e do Partido Democrático, inicia o Governo Provisório, com Vargas a frente do poder e tendo ele a dura tarefa de manter um governo estável,com isso busca bases solidas de apoio. Getúlio recebe apoio dos Estados aliancistas e principalmente de seu Estado de origem ,na qual busca ter um relacionamento mais estreito.

O Estado Gaúcho além de ser nesta conjuntura um Estado politicamente hegemonico,pelo   fato dos dois  Partidos mais proeminentes do Estado ter  se unido ,formando assim a F.U.G (frente única gaúcha)
,era também um Estado bastante  militarizado, pôr isso se tornou importante te-lo como aliado.

Defendemos que o Estado Gaúcho para Vargas era de suma importância, isto se da pela condição privilegiada em que o Estado se encontrava

“O Rio Grande do Sul permanecia como esteio fundamental do governo provisório, com a ascensão de Vargas no poder, o Estado assumia uma posição proeminente  no governo federal  recebendo três ministérios, três interventorias e outros cargos de primeiro escalão”(BRANTI,1985,p55)

Analisando a obra Vargas da vida para a história, do historiador Paulo Branti, percebemos  a importância que Getúlio deu ao Estado Gaúcho. De acordo com a historiadora  Angela de Castro, em sua obra Centralismo e regionalismo político, a importância do Estado Gaúcho se dá pela sua participação desde o inicio do movimento conspiratório,é dentro dele que se formou o palco das articulações políticas conspiratórias para a tomada do poder central.

Ao analisarmos as obras dos historiadores Paulo Branti e Angela de Castro, notamos que a importância  do Rio Grande do Sul vem muito antes do pós-30,porque o Estado Gaúcho pelo fato de ser um Estado hegemônico, no âmbito político desde 1929, deixou mais viável para que o golpe se firmasse, não estamos aqui de maneira forçosa descrevendo que se não fosse o Estado Gaúcho não haveria o golpe, mas que sua ação foi importante dando maior condição para a realização do movimento político,logo acreditamos que a distribuição dos cargos e condições de privilégios foi o resultado de sua ação conspiratória.

O Estado Gaúcho, através da distribuição dos cargos ficou mais forte politicamente, com isso suas aspirações políticas cresceram ,no sentido de se colocarem no lugar do Estado de São Paulo, que antes do golpe, exerciam o papel de classe dominante. Nesta conjuntura política o governo de Getúlio inicia uma reestruturação política no país, tais como intervenção do governo federal  na economia; uma diversificação dos produtos agrícolas: a proibição dos Estados em contrai financiamentos no exterior,o financiamento só poderia ser realizado com o consentimento do governo federal. Inicia assim uma proposta de centralização do poder, recaindo sobre o chefe de Estado.

Esta nova conjuntura enfraquecia o poder das oligarquias, através desta nova organização do Estado, que começa a ser pensada pelo governo de Getúlio, acarretaria a grandes mudanças sociais, o grupo oligarquico não só perderia no âmbito político, mas também no econômico com as intervenções do Governo sobre os Estados regionais.

Esta proposta de Getúlio, frustra os oligarcas gaúchos ,que não esperavam de ante mão uma nova orientação política, mas sim a continuidade da política tradicional, que levaria a elite gaúcha a terem os mesmos privilégios que,como já foi dito,São Paulo obteve na chamada República Velha.

Inicia entre governo federal  e oligarquia tensões políticas, esta oligarquia era representada politicamente pela Frente Única Gaúcha, que defendia os interesses regionais, mas dentro do Estado tinha a interventoria que era um órgão criado pelo governo federal,que era a extensão do mesmo dentro do Estado. A ação da interventoria era híbrida, tinha o papel de conciliar os interesses tanto do governo quanto do Estado, para diminuir as tensões entre ambos. De acordo com Angela de Castro “A interventoria, ao contrario, tinha um caráter suprapartidário, devendo situar-se necessariamente, acima dos partidos estaduais”(1980,p52)

O sistema de interventoria foi um grande instrumento de controle do poder central diante da política local.

“Em agosto de 1931 o governo  promulgou o código  dos interventores diferentemente  do pré-1930, os estados não podiam contrair empréstimos  externos sem autorização do poder central. Também não podiam gastar mais de 10% da despesa ordinária com serviços  da política militar,dotar as polícias estaduais de artilharia e aviação ou de arma-las em proporção superior a do exercito(FAUSTO,1972,p52)

Esta citação nos mostra a preocupação do governo federal em diminuir o poder de fogo dos Estados ,através da nacionalização do poder bélico. Lembremos que o Estado mais bem armado, desde o séc. XIX era o Estado Gaúcho.

Os primeiros anos do Governo Provisório,passou pôr grandes redefinições políticas,pelo fato da expectativa do Estado gaúcho ter sido sucumbida pela nova orientação política, que consistia na centralização do poder. Sendo Vargas apoiado pelo movimento tenentista, provocou de certa forma um estreitamento entre Vargas e o grupo.

Segundo  a historiadora Angela de Castro, esta nova orientação política fez com que  o Estado riograndense, toma-se uma nova definição do posicionamento do Estado processo político. A Frente única Gaúcha impedia a abertura política do tenentismo, no Estado e continha o poder do interventor dentro do Estado, isto “decorreu do fato de ter sido o único Estado que apresentava condições para conter e minimizar este impacto centralizador devido a unificação política”(CASTRO,1980,p53)

Se para Vargas o Estado gaúcho era importante, para as oligarquias do centro-sul também, para elas o Estado era essencial para a ação contra a centralização do poder e para a resistência ao grupo tenentista.

“O Rio Grande consolidou sua condição inicial de base indispensável ao Governo Provisório e ampliou o alcance dessa posição, manipulando-a  como  canal de representação dos interesses das oligarquias do centro-sul  como um todo, para  se opor a ação governamental centralizadora de inspiração tenentista”(CASTRO,1980,p50)

As oligarquias do centro-sul passaram a contar com forte apoio do Estado Gaúcho, contra  as ações centralizadoras, mostrando que havia um desejo tanto do governo Federal quanto da oligarquia do cntro-sul, em ter o Estado como aliado.

O Estado gaúcho inicia uma defesa a plataforma da Aliança Liberal, para ir contra  as ações centralizadoras, em decorrência desta luta política em que os políticos do Estado gaúcho se engajara, de forma  veemente a favor da oligarquia  centro-sul, que repudiava  as ações do grupo tenentista.Getúlio reduz sua base de apoio pôr causa da crescente oposição realizada pela frente única gaúcha, criando assim um racha,de um lado centro-sul, e do outro tenentes-norte
, isto provocou sucessivas crises e uma certa instabilidade no governo.

A crise dos demissionários
, foi o exemplo do descontentamento gaúcho sobre o Governo Provisório, esta crise se instala pela intransigência dos tenentes frente a luta política. Em 1932, os tenentes atacam o jornal  Diário Carioca, a complacência com os tenentes  desrespeitou a autoridade de  dois eminentes políticos do Rio Grande do Sul, Maurício Cardoso que ocupava  a pasta do ministério da justiça, e  Batista Luzardo que ocupava  a função de chefe da polícia do Distrito federal.

É a partir do caso dos demissionários, que se deflagra o afastamento da F.U.G do governo,fazendo  um papel de pura oposição, configurando assim o papel que a elite política do Estado toma após  a frustração com o governo provisório, o grupo  que representava  a elite oligarquica  não mais aceita as ações do governo,e se alia  com a F.U.P.
Esta  cisão da frente única gaúcha com o Governo Provisório, não significou a adesão da oligarquia gaúcha contra o Governo, ou seja, a oligarquia  não se desligou do Governo Provisório de Vargas, veremos sobre este antagonismo do Estado gaúcho  no próximo capitulo, em que iremos abordar o motivo que levou  os oligarcas a não assumirem uma postura radical frente ao governo, enquanto seus representantes assim o fizeram.                                                 

     2.INTERESSES POLÍTICOS NA DISPUTA PELO PODER: A F.U.G. E A F.U.P.

Neste capítulo iremos abordar a saída da Frente Única Gaúcha da base política do Governo Provisório se aliando a Frente Única Paulista, se tornando oposição ao Governo e a postura tomada pela oligarquia gaúcha, que se manteve aliado ao Governo Federal.  Abordaremos também, a ação de Flores da Cunha como interventor do Estado Gaúcho.

.

2,1– OPOSIÇÃO DA F.U.G.

Como vimos no capítulo anterior, o descontentamento do Estado do Rio Grande do sul foi bem notório, principalmente, na esfera política. A frustração da frente única gaúcha diante da nova forma de organizar o Estado, elaborado pelo governo provisório e apoiado pelo grupo tenentista fez, como já dissemos no capítulo anterior, a uma reorientação política, para poder enfrentar esta conjuntura centralizadora que se formava.
A F.U.G traçou, segundo a historiadora Angela de Castro uma “trajetória radicalizadora” (1980, p53) para poder responder a política centralizadora e diminuir a influencia tenentista no governo. Segundo o historiador Paulo Branti, através da frente única gaúcha o estado “começou a apressar a volta ao regime legal” (1985,p58), ou seja a volta de um governo  constitucional.

Segundo a historiadora Angela de Castro, em sua obra regionalismo e centralismo político, à aproximação entre a F.U.G. e São Paulo “já se delineava desde meados de 1931” (1980, p51). A luta de São Paulo a favor da convocação da assembléia constituinte juntamente com as pressões dos políticos gaúchos tinha como objetivo minimizar o avanço do grupo tenentista na esfera política, assim afirma Paulo Branti na sua obra Vargas da vida para a história, que o “objetivo mais imediato dos lideres constitucionalista era conter o avanço do tenentismo na política nacional” (1985, p58).

2,2- AÇAO CONTRA O DESCONTENTAMENTO

O governo federal temendo uma proliferação do sentimento de frustração da frente única gaúcha em todo o Estado, que poderia assim pôr em risco o relacionamento estreito que o governo Provisório queria manter com o Estado do Rio Grande do Sul, inicia uma política de concessão econômica ao Estado, favorecendo assim os setores da oligarquia gaúcha.

“Entre atender as exigências políticas do Estado e responder a sua demanda econômica mais imediata, o governo provisório preferiu as ultimas, tentando manipular concessões financeiras e favores administrativos como forma alternativa de esvaziar ou simplesmente limitar a campanha pró – constitucionalista’’ (Castro, 1980, p53).

De acordo com a citação podemos observar que o governo Federal, de maneira bem clara, tentava desvincular a oligarquia gaúcha da frente única gaúcha concedendo as exigências desta elite. Enquanto os partidos que compunham a frente única se reuniam para fazer oposição ao governo provisório, Flores da Cunha buscava recursos financeiros no governo federal para o Estado do Rio Grande do Sul 

De acordo com a historiadora Angela de Castro, o interventor Flores da Cunha obteve êxito na gerencia de seu cargo, pelo fato de dentro do Estado Guacho não haver pressões Partidária. “A nível Estadual o interventor pode gerir o seu cargo sem pressões das rivalidades Partidárias, porque as cúpulas já não dispunham a representá-la” (1980, p53).

Os Partidos estavam com uma maior preocupação, que era a de intervir na Política Nacional, com isso o êxito de Flores da Cunha deu a ele um enorme prestigio a nível Federal. O interventor começou a ampliar o seu espaço político “dentro e fora do Estado.’’ (CASTRO, 1980, p53)

O interventor se tornou à ligação mais viável do Estado gaúcho com o governo Federal, pelo fato da paulatina dissociação da frente única gaúcha com o governo, esta dissociação aumenta quando as negociações de Flores da Cunha não conseguem trazer resultados satisfatórios para frente única gaúcha.

Segundo a historiadora Angela de Castro o interventor “viu-se entre dois fogos, pois não podia prescindir nem da frente única nem do governo provisório, que travavam um conflito de solução cada vez mais difícil.” (1980, p54)

Na obra, 1932 a guerra civil brasileira, do historiador Stanley Hilton, tanto a frente única gaúcha quanto a frente única paulista acreditavam que a reconstitucionalização do Brasil só poderia vir pôr meio de uma ação armada.

“No Rio Grande do Sul, a frente única era francamente a favor da imediata reconstitucionalização, e seus próceres estavam cada vez mais pessimista quanto à possibilidade de alcançar esse objetivo pôr meio pacifico” (HILTON, 1982, p10).

De acordo com o historiador Paulo Branti, “Vargas articulou novos entendimentos, tanto junto com os partidos oligárquicos como na área tenentista, com” o objetivo de viabilizar uma solução conciliatória “(1985, p.62), para   minimizar o racha na base de apoio do governo provisório, o governo federal consegue somente fazer com que Minas Gerais não aderisse as frentes  paulista e gaúcha,os mineiros declararam “ser dever do povo mineiro apoiar a revolução” (1985, p.62).Com isso os  mineiros tentaram fazer uma   reconciliação com as frentes gaúchos , paulistas e com o grupo tenentista mandado mensageiros, mas  “foram infrutíferas tanto em São Paulo como no Rio Grande do Sul. O Clube 3 de outubro, pôr sua vez, repeliu a aproximação com os políticos oligárquicos (1985, p.62).

Segundo o historiador Paulo Branti, Getúlio Vargas vendo que a oposição ganhava mais terreno estabeleceu pôr decreto o dia e o ano para as eleições para a assembléia Nacional constituinte “criou uma comissão para elaborar o ante projeto” (1985, p.62). Mas isso não fez efeito, porque nada alterou na conspiração planejada pêlos políticos paulistas e gaúchos que elaborava um levante armado.

Para o historiador Paulo Branti “no Rio Grande do Sul, a rede conspiratória chegou a envolver o interventor Flores da Cunha, que se manteria indeciso entre a F.U.G e o Governo Provisório até a eclosão da revolução constitucional” (1985, p64).

A posição do historiador Paulo Branti diante do papel de Flores da Cunha na ação conspiratória é aceita em parte pela historiadora Angela de Castro, de acordo com a historiadora o interventor “Procurou evitar a interrupção definitiva dos entendimentos da F.U.G e o Governo Provisório: resguardando sua posição” (1980, p.54), com isso a historiadora Angela de Castro não afirma o envolvimento do interventor na conspiração, mas a tentativa de chegar a um fim conciliatório entre o Governo Provisório e a F.U.G, a historiadora concorda no sentido da sua escolha a favor do Governo Provisório quando a revolução estoura. “Quando a guerra civil eclodiu em São Paulo, pondo fim à sua arbitragem, o interventor optou pôr seu cargo, aderindo ao Governo Provisório” (1980, p.54).

A influencia de Flores da Cunha no Estado gaúcho era tão grande, que um dia após a eclosão da guerra civil o interventor lança um manifesto em defesa do Governo Provisório, ordenando o deslocamento da Brigada Militar para o front desmobilizando assim a frente única gaúcha. Esta ação diminuiu “as chances de lideres partidários organizarem colunas armadas” (CASTRO, 1980, p55), ou seja, diante da possibilidade dos lideres da F.U.G, “sensibilizarem a brigada estadual, o interventor, republicano experiente que era, deslocou sem demora esses corpos regulares para o front” (CASTRO, 1980, p54).      

De acordo com a historiadora Angela de Castro, a ruptura da frente única gaúcha na composição inicial junto a interventoria, “Não resultou na cisão política do Rio Grande, mas na eliminação de lideres desgastados” (1980, p55), ou seja, com a ofensiva da frente foram eliminados da esfera política do Estado gaúcho, personalidades como Borges de Medeiros, que era um dos grandes lideres do P.R.R, “Possibilitando o desencadeamento de um processo, mais ou menos subjacente, de transferencia de suas bases para a interventoria.” (1980, p55).O poder do Estado ficou sobre o interventor Flores da Cunha “Para quem foram abertos espaços políticos nos planos regional e nacional” (CASTRO, 1980, p55).

 O interventor, com o apoio do Governo Provisório preencheu este espaço político deixado pela frente única gaúcha “A interventoria gaúcha tornara-se uma peça – chave tanto para a representação dos interesses estaduais quanto para a segurança política e também militar de Getúlio” (CASTRO, 1980, P.55).

O fortalecimento do poder de Flores da Cunha no Estado Gaúcho significa também o fortalecimento do poder Federal no Estado, com isso segundo a historiadora Angela de Castro “A nova condição de força no plano nacional correspondia, assim, a uma condição de fraqueza e maior vulnerabilidade em face do poder central” (1980, p.56), com o crescimento político de Flores da Cunha o Estado perde força  deixando de ser protagonista na luta política e  abrindo espaço para o governo federal.

A reconstituição do Rio Grande do Sul, no processo político que antecedeu e provocou a constitucionalizarão de 1933/34, é importante para poder conhecer o papel que o Estado, em sua maioria, teve durante esta nova conjuntura política.

A formação de um novo partido no Rio Grande do Sul será de suma importância para a intervenção do mesmo na política nacional, mas agora compromissado em apoiar o governo federal. No próximo capítulo trataremos do motivo da formação deste partido, sua orientação política e posteriormente as discussões dentro da assembléia constituinte.

     3. A ABERTURA POLÍTICA 

Neste capitulo iremos abordar o processo de abertura política, que será realizado após a guerra civil brasileira com a nomeação de uma comissão constitucional e a nessecidade do governo federal  de reorganizar as esfera de apoio,para serem canalizadas dentro da Assembléia Constituinte com o compromisso de defender os interesses do Governo “Revolucionário.”

    Após  a pacificação da guerra civil de 1932,o Governo Provisório inicia um processo de constitucionalização no país, nomeando a Comissão Constitucional, que teria como objetivo elaborar um anteprojeto, a ser apresentado na Assembléia.

O regimento interno da futura Assembléia determinava que caberia a futura Assembléia  elaborar uma Constituição, julgar os atos do Governo Provisório e eleger o futuro presidente. Estabelecia que a Constituinte seria composta pôr 204 deputados eleitos pelo voto direto.

No período de 1932 ,começou um intensa organização política, visando as eleições de 1933,com isso o governo usa uma estratégia de formação de partidos organizados pôr interventores, que deveria ter um programa que “deveria coincidir com o projeto de constituição a cargo da subcomissão do Itamarati”(BRANTI,1985,pp76-77).

Diante da inevitável reconstitucionalização, adeptos da linha tenentista “se posicionaram da mais diversas formas”(PANDOLFI,2003,p26),alguns decidiram se afastar do governo, assumindo uma postura de neutralidade como o interventor  do Ceara,Carneiro Mendonça, e o interventor do Sergipe, Augusto Maynard. Outros consideravam a reconstitucionalização um desvirtuamento da Revolução de 30, abraçando regimes como o integralismo e próprio comunismo e outros partiram para a rearticulação de grupos partidários para o alistamento eleitoral, como o interventor Flores da Cunha ,que apoiado pela cúpula do governo federal formou o P.R.L     

3.1 A NOVA SITUAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL 

A ação do Governo Provisório em abrir o espaço político brasileiro, provocou em âmbito nacional, a reorganização partidária, ou seja, a idéia de uma constituinte trouxe  a tona a liberalização do jogo político,então  se tornou necessário que o Governo “Revolucionário”  busca-se novos apoios para a sua própria legitimidade.

De acordo com a historiadora Angela de Castro “O Governo Provisório atendia a expectativa criada com a Campanha Constitucionalista, mas procurava  incorporar novas forças”(1980,p57)

As forças do Rio Grande do Sul, que antes tinha uma situação favorável com o que lhe cabia no Ministério da Justiça, agora sua capacidade de influenciar na política Nacional dependeria de sua ação na Assembléia Constituinte.

Ao chefe da nação interessava  não apenas o considerável apoio  militar do Rio Grande, mas  a sua  colaboração, em  principio decisiva para a consecução dos novos mecanismos de sustentação do regime ”(CASTRO,1980,p.58)

Com o desmantelamento da frente única gaúcha, pelo fato dos lideres políticos estarem exilados se abriu um espaço político que preenchido pela própria interventoria  trazendo assim “O  retorno de Vargas ao centro da gravidade política”(1980,p58),ou seja, através da interventoria , que era um braço do Governo Provisório, Getúlio Vargas retoma  o espaço político dentro Estado Gaúcho, reorganizando a situação partidária a seu favor.

O Rio Grande do Sul não só reorganizou a sua situação partidária em favor de Vargas, como também se tornou uma espécie de “modelo-padrão desses reajustes prévios”(CASTRO,1980,p58).

3.2 A FORMAÇÃO DO P.RL 

Em novembro de 1932,inicia um intenso movimento de formação de partidos, “tendo em vista as eleições de maio de 1933”(BRANTI,1985,p76),ou seja, Partidos situacionista formados pêlos interventores. O  P.R.L
, Formado no Rio Grande do Sul deveria conter um programa de compromisso com o governo federal.

“O Processo de  formação do Partido Republicano Liberal constituiu, certamente, o exemplo mais acabado de como o retorno das forças regionais ao jogo político significou  o seu  comprometimento com o poder central ” (CASTRO,1980,p59).

O mentor da definição programática do partido era Osvaldo Aranha
, que desejava implementar no  partido a visão política do governo federal. “O programa do partido gaúcho deveria subordinar-se à composição das forças que o poder central necessitava”(CASTRO,1980,p.60)

De acordo com Angela de Castro a formação do P.R.L foi antes da elaboração do anteprojeto, com isso deu à Flores da Cunha condições de montar uma plataforma fundamental para o partido, que seguia a linha do governo. Os pilares da plataforma era a “Ordem, o compromisso com o poder constituído”(1980,p61).

O programa do P.R.L não excluía as tendências ou ideologias políticas que existiam no Estado, com isso se permitiu arranjos políticos, que incorporassem os tradicionais “facções rio- grandense”(CASTRO, 1980,p.63)

No item I, do programa do partido se mantinha  o presidencialismo do P.R.R, e se encontrava o parlamentarismo do P.L, com o intuito de conjugar dentro do novo partido, antigos correligionários. “Redefinia o presidencialismo, introduzindo o principio parlamentarista de interpelação dos ministros de Estado pelo congresso”(CASTRO, 1980, p63).

O programa do partido da interventoria, não só atingia as linhas político-ideologica do Estado, mas também a outras grupos  da sociedade como o próprio tenetismo. No item XX do programa, estendia o controle do governo federal nas matérias primas básicas, acatando a uma reivindicação do grupo tenentista, e também o eleitorado católico, quando defendia os princípios da L.E.C.
 

3.3 O APOIO DO GOVERNO NAS ELEICOES PARA  ASSEMBLEIA

Em 3 de maio de 1933, realizaram as eleições para a Assembléia Constituinte, tendo a participação de “pouco mais de 1.200.000 eleitores, os resultados eleitorais asseguraram ampla vitória as situações Estaduais”(BRANTI,1985,p79).

No Estado Gaúcho, o partido P.R.L conquistou “13 cadeiras, enquanto a F.U.G elegia apenas 3 representantes”(1985,p.79).Isto se da pela forte presença do governo federal no Estado. Para afirmar a vitória do partido de situação, o governo federal usou da maquina governamental, através de Antunes Maciel que era o  Ministro da Justiça.

“O interventor pode impedir candidaturas da oposição, participar do encaminhamento final da legislação eleitoral, da concessão do registro eleitoral aos partidos da F.U.G, bem como da elaboração da lei sobre inelegibilidade para  as eleições”(CASTRO,1980,p.68)

De acordo com a historiadora Angela de Castro, a ação do governo federal em intervir na eleição para  garantir a vitória do partido da situação, foi necessário e importante, pelo fato de os “antigos lideres Estaduais não esmoreceram os ânimos com o exílio”(1980,p.68).

A frente única se lançou em duas frentes, na “disputa eleitoral e na articulação de uma ação armada”(CASTRO,1980,p.68)

Flores da Cunha contra uma ação armada, mobilizou um contingente de sua confiança. A tentativa de um levante armado contra Flores da Cunha era iminente, mas quando se tornou fato no mês de Março o predomínio do P.RL na Assembléia, Getúlio Vargas inicia conversações a favor de uma anistia política, e  de forma gradual o fim do exílio, com isso a conspiração não chegou a se concretizar.

3.4 BANCADA CONSTITUINTE

O Estado gaúcho obteve na bancada constituinte um total de 16 cadeiras, sendo 13 do partido de situação e três da frente única gaúcha, na cadeira da facção liberal
não se encontrava nomes com expressão política a nível nacional, e sim na esfera regional, em contrapartida na frente única gaúcha tinha “dois ex-ministros de Vargas”(CASTRO,1980,p.95)

A bancada do Rio Grande do Sul era uma das seis maiores da Assembleia, mas se dividia entre dois grupos extremamente opostos, a frente única gaúcha, que tinha uma oposição  totalmente radical ao governo federal, e o PRL que era um partido de situação e que deveria dar apoio ao governo central, estava “claramente comprometido com o continuismo de Vargas.”(CASTRO,1980,p.96)

As divergências  dentro dos debates constitucionais, entre as duas facções do Estado ficou marcado com um desempenho negativo, no sentido de limitar a sua participação em debates regionais. Segundo a historiadora Angela de Castro os dois grupos que representavam o Estado Gaúcho, na constituinte “Enfatizaram-se demasiadamente, as rixas- quer regionais, quer nacionais- políticas e a influencia do Rio Grande no debate constitucional”(1980,p96)

O papel da frente única gaúcha na Assembléia era de mera representatividade, pelo fato de numericamente serem somente três na Assembléia não tinham muita perspectiva dentro dela, sua ação era puramente de ataque a Flores da cunha pelo fato de seu papel como situação, mesmo assim as tarefas eram bem definidas e separadas nos trabalhos da Assembléia Constituinte.

Segundo Angela de Castro, “Maurício Cardoso- enquanto líder do grupo e maior autoridade da FUG- empenhou seu prestigio na área jurídica, para participar do debate técnico e político”(1980,p96), já o representante do PL, estava sempre na tribuna do Plenário levantando sempre temas estritamente políticos.

Já o partido de situação tomou uma postura tatica,deveria neutralizar o avanço da oposição, Getúlio Vargas exigiu da bancada “um  desempenho altamente disciplinar a uma hierarquia  de comando muito bem definida”(CASTRO,1980,p100),isto se  deu também, pela falta de nomes expressivos dentro do novo partido, o individualismo era proibido e as articulações eram realizadas somente pela cúpula e lideranças do partido.

Dentro do PRL, tudo deveria passar pelo crivo de Flores da Cunha, que era o líder do partido, a decisão final das articulações estava sobre ele e com isso se montou um meio de comunicação, do Rio a Porto Alegre, para que Flores da Cunha se mantivesse sempre informado sobre o andamento da Constituinte, os relatos eram passado pôr  “Antunes Maciel e Simões Lopes”(CASTRO,1980,p.102)

“O primeiro lhe transmitia a perspectiva de quem acompanhava de perto o andamento da Constituinte e suas repercussões no âmbito governamental segundo tentava mante-lo a par do ambiente  e das tendências internas da assembléia e, particularmente , das articulações  que desenvolvia em seus bastidores”(CASTRO,1980,p102)

Com o passar do tempo, o processo político toma  um ritmo mais acelerado, com isso os dois informantes de Flores da Cunha se emancipam dele, se relacionando com outras frentes como a de São Paulo e mineira, Simões Lopes se tornou um grande articulador dentro da constituinte.

O relacionamento de Simões Lopes com a frente paulista , se da pela crise que se instala com a indicação Medeiros Neto, esta indicação foi uma articulação política realizada pôr Flores da Cunha juntamente com outros ministros, um “esquema para realizar em caráter de urgência, as eleições presidenciais”(CASTRO,1980,p105)

Esta indicação gerou uma crise na Constituinte, levando a Osvaldo Aranha pedir sua demissão de seu cargo. Segundo o historiador Paulo Branti “Osvaldo Aranha pediu novamente demissão do ministério, considerando altamente prejudicial  a formula apresentada”(1985,p.84).

A indicação teve uma resistência tão grande, que os defensores da medida na Constituinte tiveram que recuar.

Segundo Angela de Castro, a consulta realizada pôr Simões Lopes a bancada paulista “foi a prova de reconhecimento das forças e da representatividade que a bancada paulista alcançara na Assembléia”(1980,p.108).

A trajetória política do Estado gaúcho dentro da constituinte entrou em decadência na medida em que “outras forças políticas se ascendiam”(CASTRO,1980,p108),ou seja a bancada  encontrou uma forte resistência de  outras esferas da Constituinte, como os militares e a bancada paulista e mineira. 

“Os lideres rio-grandenses desgastaram-se enquanto grupo político em sucessivos avanços e recuos, finamente se viram forçados a dividir suas posições  no poder central  com as facções ascendentes. No novo governo, Gois Monteiro  foi mantido no Ministério da Guerra , mas Antunes Maciel cedeu seu cargo a um paulista”(CASTRO,1980,p108)

Analisando esta citação podemos notar a crescente  presença da bancada paulista e a adequação do Estado gaúcho na nova conjuntura política, tendo que dividir o espaço político com outras forças  ,que cresciam durante o trabalho da Assembléia Constituinte. Dentro das discussões da Assembléia, o Estado foi bastante fraco e desunido, subdividido em duas facções, não se tornando assim coeso nos debates  como a  bancada paulista e mineira, ou seja, o Estado gaúcho deixou de ter uma importância como arbitro da política nacional, dividindo o palco com novos atores deixando assim de ser protagonista para se tornar um ator coadjuvante.        

    Uma tentativa de Conclusão

O papel do Rio Grande do Sul na política do Brasil no período de 1930 a 1934, é dividido em dois períodos. O primeiro período é do inicio do Governo Provisório até a guerra civil brasileira ,neste período o Estado se torna muito forte politicamente, os políticos que participavam da frente única gaúcha, desejosos de receber os mesmos benefícios que o Estado de São Paulo recebeu no período da Republica velha,  se frustram  com a nova orientação política que o chefe do Governo Provisório ira implementar no país.

A centralização do poder nas mãos do chefe de Estado, será um balde de água fria nas aspirações políticas do Rio Grande do Sul, e seu maior inimigo será o tenentismo  que esta crescendo muito na influencia política do Estado, com isso os lideres da frente única gaúcha se reorganizam para se defender do tenentismo, não deixando que se compusessem dentro do Estado as  idéias políticas do grupo tenentista.

O governo federal com medo que se prolifera-se dentro do Estado gaúcho o descontentamento da frente única, que poderia se tornar uma febre sem cura, inicia uma política de concessões, mais somente ao nível econômico, agradando aos grupos oligarquicos. Essa postura do governo separou os oligarcas do radicalismo político da frente única gaúcha.

A frente unia acabou se unindo com o Estado se São Paulo a favor da reconstitucionalização, frente única gaúcha unida com a recente frente única paulista, iram tratar do tema  de volta ao poder legal , mas tendo como seu único objetivo atacar e separar o tenentismo da influencia na política do Brasil.

Era de muita importância Ter o Estado gaúcho a seu lado, tanto para São Paulo como para o governo federal,  porque era o Estado mais bem armado, ou seja , para o governo federal era Ter a segurança contra um levante e para São Paulo o apoio a favor de um levante armado com mais qualidade.

O que ocorreu foi que a frente única gaúcha apoiou o levante, mas a oligarquia não,  com isso se tornou mais fácil para o governo federal acabar com a guerra civil, o interventor interferiu através da mobilização  do exercito rio- grandense, exilou os chefes políticos, e acabou dominando a esfera política do Estado a favor do governo federal.

O Estado entrou então na sua Segunda fase, apoiando o governo federal formou um partido de situação, neste período após a pacificação da guerra civil, inicia a abertura política, com o inicio da reconstitucionalização.

O partido se confunde em situação e submissão, este é o inicio da decadência do Estado saindo de ator principal e indo para a esfera coadjuvante, este novo partido deveria responder aos anseios de continuismo de Vargas, mas nos debates constitucionais não tiveram muita presença individual, mas sim as articulações do partido era regido somente pela cúpula do mesmo.

Isto fez com que os políticos se desgastassem e acabando pôr fim abrindo espaço para os outros Estados na esfera política, como São Paulo e Minas e ficando somente com a pasta do Ministério da Justiça, que já era do Estado desde 1930.

Com isso podemos dizer que durante 4 anos o Estado deixou  de ser ator principal para somente ser participante da conjuntura política.
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� A quebra da bolsa de New Iorque esta intimamente ligado com a especulação financeira, foram criadas inúmeras sociedade  que emitiam  ações, a compra e a venda dessas ações, produziam enormes dividendos, acelerando então suas emissões. Quando a duvida foi lançada sobre o valor destas ações, os investidores ao invés de comprar começaram  a vender, originando um pânico na bolsa. Milhões de títulos são jogados no mercado de valores, tendo uma taxa muito baixa ,não encontrando compradores, tendo assim como efeito imediato a perturbação no processo de circulação de capital. As industrias e comerciantes ficaram privados do apoio bancário  que poderiam ajuda-los, para superar a crise, a Europa que estava em estreita dependência foi logo atingida com a restrição do credito  externo dos Estados Unidos.                  


� As bases da política de valorização implementadas no ano de 1906, era com o intuito de restabelecer o equilíbrio da oferta e procura   do café, era a intervenção do governo federal no mercado, para a compra do excedente, essas compras eram realizadas com empréstimos de capital  estrangeiro, que era pago através do novo imposto, cobrado pôr  cada  saca  de café  exportada, os governadores Estados produtos de café deveriam desencorajar  a expansão .        


� Eram Estados que tinham divergências políticas com os Estados dominantes, disputavam as vantagens do poder. A sua origem vem da Reação Republicana em 1922,que unira os Estados da Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Sul,foi um movimento de protesto contra o desamparo em que viviam aqueles Estados, pôr parte  do governo Federal.     


� A Aliança Liberal foi formada pêlos Estados de Minas,Rio Grande do Sul e Paraíba. A Aliança não tinha um cunho partidário, mas era uma arma de pressão contra Washington Luís, tendo como centro de seu programa  a reforma política.       


� A junção do P.L(Partido Libertador)com o P.R.R (Partido Republicano Riograndense ) 


� Par o Norte e Nordeste o federalismo não havia sido favorável para eles, com isso desejavam um Estado mais intervencionista. 


� A crise foi precipitada no dia seguinte ao da promulgação do Código Eleitoral, quando um grupo de  “tenentes” depredou o jornal Diário Carioca, Rio de Janeiro, um dos órgãos que se vinha destacando na defesa da constitucionalizarão. Os  líderes gaúchos exigiram o imediato esclarecimento do atentado e a punição de seus autores. Diante  da relutância de Vargas em apurar as responsabilidades, os ministros Maurício Cardoso, Lidolfo Collor e Assis Brasil pediram demissão em 3 de março, sendo acompanhados pôr outros gaúchos  que exerciam  altos cargos na administração federal, como Batista Luzardo, chefe de polícia  do Distrito Federal, e João Neves, consultor  jurídico do Banco do Brasil(BRANTI, Vargas da vida para a história,p.61)                


�frente única paulista, formada em fevereiro de 1932, através da junção do Partido Democrático com o tradicional Partido Republicano Paulista.   


� “Enquanto o Partido Libertador, reunido no congresso de Pelotas ,em abril de 1931,radicalizava sua oposição ao Governo Provisório, Flores da cunha viajava ao Rio de Janeiro e obtinha recursos para amortizar a dívida estadual e retomar antigos projetos de construção de portos e ferrovias, diminuindo com isso a repercussão do posicionamento político. Ver Diário de Notícias (Porto Alegre) e A Federação de abril de 1931.O Arquivo  Antunes Maciel ,no período de dezembro de 1930 a outubro de 1932,documenta as intensas negociações da interventoria gaúcha  com Vargas e Osvaldo Aranha”.(CASTRO, Angela,1980, p125).   


� Partido Republicano Liberal


� Ministro da Fazenda do Governo Provisório e grande aliado de Vargas


� Liga Eleitoral católica, que defendia na Constituinte o direito a influencia no ensino, nos sindicatos e na organização familiar. 


� Nome utilizado para se reportar as cadeiras do PRL 





